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Determina o treinamento e avalia

çao dos motoristas de transpor-'

tes coletivos e d outras pro-

videncias.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

; Art.12 - O Executivo Municipal fara obriga-

--toriamente a cada 6 (seis) meses, treinamento e exames de avalia-

cl..sao,dos motoristas da Companhia Municipal de Transportes Coleti-'
vos •

+1

ParagrafoÃnico - As empresas particulares

---de Transportes Coletivos, onibus escolares, que servem a cidade
,-	 i. ide S	 uao Palo, tambem estio  ncluidas no "Zaput" deste artigo.

ca

-
Art.2 2 - As despesas decorrentes da execuçao

desta lei correr -a' o por conta das dotaç g es orçamentrias prOprias,

suplementadas se necessario.

Art.32 - O Poder Executivo regulamentara a

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de
-

sua publicaçao.

Art.42 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Sala das Sess g es, 16 de março de 1993.
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JUSTIFICATIVA

-
Ser motorista de onibus coletivo e uma das mais des-

gastantes profissOes de nossa cidade.

É preciso ter nervos de aço para poder suportar o

-
transito congestionado, buzinas, fechadas de outros velculos e o mau humor

dos passageiros.

Esse treinamento complementado com avaliação poderá'

dar ao motorista de coletivo a tranquilidade e a segurança que ele tanto pre-

cisa.

Contamos com a colaboração dos Nobres Pares para a '

-
aprovaçao deste projeto de lei.
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Cód. 0561
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Papel para informação, rubricado como folha n 9	 o3	
0129 93 16 03 93

do processo n9	 de 19 	 (a)

1.0
Senhor Assessor

Lei N 2s, 622/89

Chefe,
Sobre o assunto, consta os Projetos de

e 247/92.
23.03.93

six nEr.	 vm,cA
of.	 o

•
Ã Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em O tt  /

\,LUIZ AREIAb )E CARVALHO
Assessor Técnico .g. Cholo-

A. T. iIl.

teoebido ,a	 "Ssão de

,Constitu . ç ão . Justiça
-EmI49 	 às  tS., 3P he"
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SEGUE 	 juntado	 	  nesta data. 	 docum

sob folha.--  n9  09 
o 	 e papel para informação, rubricado 	
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Ver.

Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matria, solicito a V.Exa. a prorrogação de pra7o para emis-

•são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Em, 01-M 1(13

DEFERTOO
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PARECER
0146/93 DA COMISS?si0 DE CONSTITUIC40 E MS--

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 129/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Nolo Rodolfo, que visa obrigar o Executivo

'Municipal a realizar, a cada 6 (seis meses), treinamento e

exames de avaliação dos motoristas da Companhia Municipal

de Transportes Coletivos, bem como dos motoristas de em-

presas particulares do transportes coletivos e de ônibus

escolares.

A propositura não pode prosperar, como yr-

remos a seguir.

A Lei Orgãnica do Município cuida do trans-

porte urbano em seus artigos 172 a 179. O art. 175, inciso

•	 VI, dispo que a regulamrntação do transporte público dr

passageiro deverá contemplar "normas relativas ao pessoal

das empresas operadoras, enfatizando os aspectos concer-

nentes ao treinamento".

Entretanto, o transporte coletivo urbano

constitui serviço público de caráter essencial (CF/BH,

art.30,V) e, como tal, a iniciativa legislativa nesta ma-

téria é reservada ao Prefeito (art. 27, parágrafo 22 inci-

so IV, L.O.M.).

Ademais, em. nosso Município o sistema muni-



•

cipal de transportes urbanos á gerenciado exclusivamonte

pela Secretaria Municipal de Transportes' — SMT (Lei

1.1.037/91., art. i g ), que o 1a7. através de contrato de con-

cessão com a CMTC, para prestação e exploração do serviço

de transporte coletivo, conforme disptie o art. 22 da Lei

n2 11.037/91.

Finalmente, ressaltamos que a Portaria ng

1.53/92 da Secretaria Municipal de Transportes, disciplina

o assunto, estabelecendo normas de treinamento e de uso de

uniforma do pessoal das operadoras de transportes coleti-

vos.

Pelo exposto, somos.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, ja1'1193

Relator
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Publicado no DIAPIO OFICIAL

A. T.
Em, L:519...1./

ANGELA BORDIN ANDREONI
Secretária
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A nobre Ver. Nelo Rodolfo

MEMORANDO

• kIRECL_;
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Em _il . , k-i	 Cl
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Ime.	 ao	 a...4 o.. odhow.,	 ft	 .

Sbc.-

O P L-129/93 , de sua autoria, ser ã tido como
---- ---

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente
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Papel para Informaylo, rubricado como folha ne	

—
do processo n 	 I -- a-.9 	 de 19	 	 .e	  	  .(10 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

ausencia de recurso do autor.

Dr  /u
LUIZ AREJ-*E CKRVALHO

Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.
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